
APRESENTAÇÃO

Com imensa honra apresento-lhes o sétimo volume da Revista da Escola Su-
perior da Procuradoria Geral do Estado, com os artigos produzidos no ano de 2016, 
comemorativo dos dez anos da ESPGE.

Nesse ano a Escola obteve, após extenso processo de avaliação, o segundo re-
credenciamento no Conselho Estadual de Educação, com validade de 5 (cinco) anos, 
para continuar a sua missão institucional de promover a especialização da advocacia 
estatal e a difusão do conhecimento jurídico, notadamente, por meio de cursos de 
pós-graduação, com a devida certificação aos alunos.

Iniciaram-se dois cursos de especialização, o “Direito Tributário Aplicado”, 
priorizando as atividades práticas, com foco na atuação funcional, de modo a dinami-
zar ainda mais a forma de aprendizagem dos discentes, sendo escolhido o Professor 
Luis Cláudio Ferreira Cantanhede como coordenador, e o inédito “Direito & Econo-
mia”, coordenado pelos Professores Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Haroldo 
Pereira e Thomas Augusto Ferreira de Almeida, promovido em parceria com a Escola 
da Advocacia-Geral da União, objetivando fornecer aos alunos ferramentas e instru-
mentos analíticos de cunho interdisciplinar, envolvendo a aplicação de métodos da 
ciência econômica ao direito, mediante um enfoque arrojado e inovador.

Ainda, formaram-se as turmas dos cursos de Direitos Fundamentais e Po-
líticas Públicas, coordenada pelo Professor João Carlos Pietropaolo, que refundou 
a Especialização em Direitos Humanos, enfatizando a atuação do Estado enquanto 
promotor das Políticas Públicas, e de Direito Processual Civil, sob coordenação dos 
Professores Fábio Victor da Fonte Monnerat, Mirna Cianci e Rita de Cássia Con-
te Quartieri, que acompanhou a substancial modificação levada a efeito pela Lei no 
13.105/2015, de 16 de março de 2015. Os artigos ora apresentados, essencialmente, 
decorrem dos estudos dos alunos dessas turmas, que certamente contribuirão para o 
aprimoramento da advocacia pública e da academia.

Na disciplina de Direitos Fundamentais e Políticas Públicas temos os traba-
lhos de Adler Chiquezi, Alexandre Lucas Veltroni, Ana Luiza Boulos Ribeiro Nobre 
Franco, Ana Maria Figueira Cerqueira, Camila Rocha Schwenck, Ingeborg Cavalcanti 
Orlandi, Ligia Pereira Braga Vieira, Marialice Dias Gonçalves, Omar Hong Koh e Pau-
la Regina Roque da Costa, que nos brindam com interessantíssimos estudos sobre a 
redução da maioridade penal, efetivação dos direitos fundamentais, direito à moradia, 
saúde, segurança no trabalho, educação, saneamento básico, igualdade e acessibili-
dade. Em Direito Processual Civil, Daniel Monteiro de Barros Colen, Fábio Vinícius 
Maia, Graziella Moliterni Benvenuti, Juliana Campolina Rebelo Horta, Juliana Guedes 
Matos, Luciane Serpa e Luís Felipe Freind dos Santos, nos agraciam com as primeiras 



conclusões, ainda durante o período de vacatio legis do Código de Processo Civil, com 
artigos abordando a suspensão de exigibilidade de crédito tributário, recursos repe-
titivos, execução de multa cominatória em face da Fazenda Pública, intervenção de 
terceiros no processo de desapropriação, sistema de precedentes, tutela dos interesses 
individuais homogêneos e o incidente de resolução de demandas repetitivas.

Por derradeiro, devo consignar minhas homenagens aos servidores que se 
dedicam, de corpo e alma, à Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado, por-
que fundamentais à existência e ao pleno funcionamento de nossa Escola. Agradeço 
imensamente ao Thiago Blumer Marangone, Paulo Severo dos Santos, Daniel Mar-
tins da Silva, Deise Aparecida Santiago, Ana Lúcia Fernandes de Carvalho, Fernando 
Augusto dos Santos, Fábio Parreira dos Santos, Rafael de Lima Nobre e Eliane Luz 
de França. Rendo também meus agradecimentos, pelo companheirismo e colabo-
ração, às colegas Dras. Mirian Kiyoko Murakawa, Camila Rocha Schwenck, Joyce 
Sayuri Saito e, principalmente, à Dra. Mariângela Sarrubbo Fragata que, com todo 
o esmero, exerce a nobre missão de chefiar o Centro de Estudos e dirigir a Escola 
Superior da PGE.

Fábio André Uema Oliveira
Procurador do Estado Assistente

Coordenador Geral da ESPGE
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